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FERNANDA RIBEIRO DE MATTOS LUCCAS - SP136973
BETTINA MONTEIRO BUELAU COGO - SP246626

AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SAO MARCOS LTDA
ADVOGADOS : VALMIR TAVARES DE OLIVEIRA - SP124328

MIRIAN FATIMA DE LIMA SILVANO - SP124128
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESISTÊNCIA APÓS SOLUÇÃO DE MÉRITO E SEM 
AQUIESCÊNCIA DA PARTE ADVERSA. POSSIBILIDADE. TEMA 
530 JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem aplicado o entendimento da Corte 
Suprema de que é possível a desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda 
que favorável ao impetrante, consoante Tema 530 da pauta de repercussão 
geral de recurso extraordinário. E essa desistência é possível mesmo diante da 
redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015. Precedentes: DESIS no 
AgInt no AREsp n. 2.286.566/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023; EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EREsp n. 1.927.868/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2023; DESIS no REsp n. 
1.691.561/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 6/10/2023; AgInt na DESIS no AREsp n. 2.155.451/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023; DESIS no MS n. 23.188/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 1/7/2019.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DESISTÊNCIA APÓS SOLUÇÃO DE MÉRITO E SEM 
AQUIESCÊNCIA DA PARTE ADVERSA. POSSIBILIDADE. TEMA 
530 JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem aplicado o entendimento da Corte 
Suprema de que é possível a desistência em mandado de segurança, sem 
aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, ainda 
que favorável ao impetrante, consoante Tema 530 da pauta de repercussão 
geral de recurso extraordinário. E essa desistência é possível mesmo diante da 
redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015. Precedentes: DESIS no 
AgInt no AREsp n. 2.286.566/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023; EDcl nos EDcl 
no AgInt nos EREsp n. 1.927.868/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 16/10/2023; DESIS no REsp n. 
1.691.561/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 6/10/2023; AgInt na DESIS no AREsp n. 2.155.451/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 16/8/2023; DESIS no MS n. 23.188/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 1/7/2019.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.144):
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. DESISTÊNCIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA APÓS SOLUÇÃO DE MÉRITO E SEM 
AQUIESCÊNCIA DA PARTE ADVERSA. POSSIBILIDADE. TEMA 530 DA PAUTA 
DE REPERCUSSÃO GERAL DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS NO STF. 
COMPATIBILIDADE DO TEMA COM OS §§ 4º E 5º DO ART. 485 DO CPC/2015. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega que, no caso concreto, a desistência ocorreu muito após a 

sentença a que se refere o art. 485, § 5º, do CPC/2015. Argumenta que o mandado de 

segurança é de competência originária do TJSP e que, quando formulado o pedido de 

desistência, já havia sido prolatado acordão do órgão especial do TJSP, integrado pelo 

acordão que rejeitou aclaratórios, contra o qual já havia sido inclusive interposto RE pelo 

Estado de São Paulo. Assinala que o STF também reconheceu a impossibilidade de 

desistência do writ para evitar a aplicação de precedente do STF fixado sob o rito da 

repercussão geral.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

A controvérsia está cifrada em saber se é possível a desistência do mandado de 

segurança pela parte autora, ainda que a causa já conte com pronunciamento meritório.

Documento eletrônico VDA40329500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/02/2024 18:36:43
Código de Controle do Documento: 0b07cb73-40ca-4844-a4b5-d8910a73eb41



A alegação da Fazenda Pública recorrente é a de que, contestado o pedido, não é 

possível a desistência pelo autor da ação sem a anuência da parte adversa, sendo certo 

que a desistência não pode impedir, ademais, a aplicação de teses firmadas em recurso 

especial repetitivo ou recurso extraordinário com repercussão geral.

Contudo, ao contrário do que assevera a parte recorrente quanto ao lapso temporal 

transcorrido entre a decisão e o pedido de desistência, o Superior Tribunal de Justiça tem 

aplicado o entendimento da Corte Suprema de que é possível a desistência em mandado 

de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença de mérito, 

ainda que favorável ao impetrante, consoante Tema 530 da pauta de repercussão geral de 

recurso extraordinário. E essa desistência é possível mesmo diante da redação dos §§ 4º e 

5º do art. 485 do CPC/2015.

Confiram-se os seguintes julgados a respeito (com destaques apostos):
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE DESISTÊNCIA NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA APÓS JULGAMENTO PELO ÓRGÃO COLEGIADO. POSSIBILIDADE. 
OUTORGA DE PODER PARA A MANIFESTAÇÃO DE DESISTÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA PARTE EX ADVERSA. HOMOLOGAÇÃO.
1. Após o reconhecimento da repercussão geral do tema 530, o Supremo Tribunal 
Federal, no RE 669.367/RJ, firmou tese segundo a qual a desistência do Mandado de 
Segurança é prerrogativa da parte impetrante; pode ser manifestada a qualquer 
tempo, mesmo após o julgamento de mérito, desde que antes do trânsito em julgado; e 
sua homologação não depende da anuência da parte contrária.
2. No caso, deve ser homologada a desistência, pois foi outorgado poder de desistência ao 
advogado subscritor e não é condição a anuência da parte ex adversa.
3. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito.
(DESIS no AgInt no AREsp n. 2.286.566/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESENÇA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. PROCESSUAL CIVIL. DESISTÊNCIA 
DO MANDADO DE SEGURANÇA APÓS O JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. TEMA 
530 JULGADO EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL PELO STF.
1. Há omissão quando o acórdão não aprecia petição de desistência apresentada antes da 
sessão de julgamento.
2. No caso concreto, a petição de desistência do mandado de segurança foi protocolada em 
20/04/23, antes da sessão de julgamento desta 1ª Seção, finalizada em 02/05/23, não 
havendo dúvida quanto à tempestividade do protocolo. Nesta toada, houve evidente omissão 
do acórdão embargado que deveria ter ele mesmo apreciado o pedido de desistência do 
mandado de segurança. Assim, o acórdão embargado há que ser anulado para outro ser 
proferido, nesta ocasião, em seu lugar, onde será apreciado o pedido de desistência.
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para anular o acórdão 
proferido às e-STJ fls. 987/991, e homologar a desistência do presente mandado de 
segurança, com sua extinção sem julgamento de mérito, nos termos art. 485, VIII, do 
CPC/2015 (EDcl nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.927.868/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 11/10/2023, DJe de 16/10/2023)
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TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA 
A QUALQUER TEMPO. POSSIBILIDADE.
1. "É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da 
entidade estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos 
necessários, a qualquer momento antes do término do julgamento, mesmo após 
eventual sentença concessiva do writ constitucional, não se aplicando, em tal hipótese, 
a norma inscrita no art. 267, § 4º, do CPC/1973" (Tema 530/STF).
2. A homologação da desistência do mandamus é possível mesmo após o julgamento de 
recursos pelos órgãos colegiados do STJ. Nesse sentido: DESIS nos EDcl no AgInt no REsp 
n. 1.916.374/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 27/10/2022; 
e AgRg nos EDcl nos EDcl na DESIS no RE nos EDcl no AgRg no REsp n. 999.447/DF, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 15/6/2015.
3. Desistência homologada. Processo extinto sem resolução do mérito (art. 485, VIII, CPC), 
tornando sem efeito os acórdãos anteriormente proferidos por este Colegiado.
(DESIS no REsp n. 1.691.561/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 3/10/2023, DJe de 6/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DESISTÊNCIA. ANUÊNCIA PARTE CONTRÁRIA. 
DESNECESSIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Na ação mandamental, é lícito ao Impetrante desistir da ação de mandado de 
segurança, independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora 
e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, ainda que desfavorável ao 
Impetrante, matéria com repercussão geral reconhecida perante o Supremo Tribunal 
Federal, no Recurso Extraordinário n. 669.367, da Relatoria do Ministro Luiz Fux, em 
02.05.2013.
III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt na DESIS no AREsp n. 2.155.451/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. DESISTÊNCIA DA AÇÃO 
APÓS DECISÃO DE MÉRITO. POSSIBILIDADE.
1. A atual redação dos §§ 4º e 5º do art. 485 do CPC/2015 (Art. 485. O juiz não resolverá o 
mérito quando: "(...) § 4º Oferecida a contestação, o autor não poderá, sem o consentimento 
do réu, desistir da ação. § 5º A desistência da ação pode ser apresentada até a sentença) 
manteve o que previa o § 4º do art. 267 do CPC/1973, no sentido de exigir o consentimento 
do réu para a desistência da ação após decorrido o prazo para a resposta".
2. Ocorre que o STF, sob a égide do CPC/1973, editou o Tema 530 da sua jurisprudência 
para permitir, a qualquer tempo, a desistência independentemente da anuência prévia da 
autoridade coatora: "É lícito ao impetrante desistir da ação de mandado de segurança, 
independentemente de aquiescência da autoridade apontada como coatora ou da entidade 
estatal interessada ou, ainda, quando for o caso, dos litisconsortes passivos necessários (MS 
26.890-AgR/DF, Pleno, Ministro Celso de Mello, DJe de 23.10.2009), a qualquer momento 
antes do término do julgamento (MS 24.584-AgR/DF, Pleno, Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 20.6.2008), mesmo após eventual sentença concessiva do writ 
constitucional, (&) não se aplicando, em tal hipótese, a norma inscrita no art. 267, § 4º, do 
CPC (RE 255.837-AgR/PR, 2ª Turma, Ministro Celso de Mello, DJe de 27.11.2009). 
Jurisprudência desta Suprema Corte reiterada em repercussão geral (Tema 530 - Desistência 
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em mandado de segurança, sem aquiescência da parte contrária, após prolação de sentença 
de mérito, ainda que favorável ao impetrante)" (RE 669.367/RJ, Tribunal Pleno, 
Repercussão Geral, Rel. Ministro Luiz Fux, DJ 30/10/2014).
3. O STJ, seguindo o precedente da Suprema Corte, tem entendido que "é lícito ao 
impetrante desistir da ação de mandado de segurança, independentemente de aquiescência 
da autoridade apontada como coatora e a qualquer tempo, mesmo após sentença de mérito, 
ainda que lhe seja desfavorável" (Recurso Extraordinário 669.367, publicado do DJe de 
30.10.2014). A propósito: REsp 1.679.311/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017; e AgInt no REsp 1.475.948/SC, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 2/8/2016, DJe 17/8/2016)
4. Pedido de desistência do Mandado de Segurança homologado.
(DESIS no MS n. 23.188/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado 
em 27/3/2019, DJe de 1/7/2019)

Consoante indicado na decisão agravada, o Ministério Público Federal, em seu 

parecer, apontou para o não provimento da pretensão recursal da Fazenda Pública, ao 

aduzir que "evidencia-se o perfeito alinhamento do acórdão combatido com o 

entendimento consolidado pelo STF (Tema 530) e STJ sobre a matéria" (fl. 1.138).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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ADVOGADOS : VALMIR TAVARES DE OLIVEIRA - SP124328
MIRIAN FATIMA DE LIMA SILVANO - SP124128

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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